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Metodologia:
Diferentes membros da comunidade – incluindo professores, empregadores, negociantes 
locais, líderes religiosos e pais – compõem o comitê da Zona Livre do Trabalho Infantil. Os 
membros do comitê são capacitados e suas competências são otimizadas para abordarem e 
lidarem com casos de abuso infantil na comunidade. Eles monitoram de perto a área para ve-
rificar que nenhuma outra criança esteja vinculada ao trabalho infantil. O KIN participou de 
conversações comunitárias, uma abordagem inovadora de mobilização comunitária e diálogo 
sobre as questões de trabalho infantil dentro da comunidade. Têm contribuído para elevar a 
conscientização acerca do trabalho infantil e têm mudado as regulamentações pertinentes 
ao trabalho infantil nas áreas do projeto piloto.

Outra das estratégias-chave do KIN inclui a criação de grupos de poupanças e o apoio aos 
pais ou guardiães através de atividades de geração de renda e provisão de contribuições em 
espécie para famílias extremamente pobres. O programa tinha o intuito de assistir adultos, 
gerar renda e definir esquemas de poupanças/benefícios dos quais as famílias pudessem ob-
ter empréstimos para satisfazer as necessidades de sobrevivência familiar. Isso possibilitou 
que as famílias vulneráveis economizassem e adquirissem empréstimos dos grupos e, assim 
expandiram seus pequenos negócios. Isso é uma das medidas sustentáveis de êxito que tem 
ajudado pais a manter seus filhos na escola sem apoio externo. O KIN também advoga contra 
a contratação de crianças e a favor das melhorias das condições de trabalho dos adultos. 

Com o propósito de evitar que as crianças desistam da escola, o KIN apresentou e capacitou 
tanto crianças quanto professores com metodologia SCREAM, que encoraja a participação 
das crianças em diferentes campos. O SCREAM contribuiu para elevar as matrículas escola-
res e encorajar crianças e jovens para que se tornassem agentes da mudança na luta contra 
o trabalho infantil. Além disso, materiais escolares foram fornecidos para crianças provenien-
tes de famílias vulneráveis dentro do CLFZ. Programas de competências para a vida e capa-
citações vocacionais foram desenvolvidos para equipar as crianças acima da idade mínima 
para o trabalho com as ferramentas e habilidades necessárias para acessar oportunidades 
empregatícias produtivas. 

Desafios:
É reconhecido dentro do movimento Educação para Todos (EFA), que As Metas de Desen-
volvimento do Milênio (MDG) visando à educação primária universal até 2015 serão descum-
pridas, a menos que haja um esforço determinado de alcançar ao máximo as crianças, in-
cluindo aquelas em condição de trabalho infantil. Também é reconhecido que há uma relação 
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Fiscalização judicial nas atividades de aprendizagem 
profissional 
Período de implantação:  2012
Onde: Brasil
Foco: Fiscalização.
Organização Líder: Ministério Público do Trabalho
Website: http://www.prt21.mpt.gov.br/trabalho-infantil.php
Resultados: 7.887 novos aprendizes inseridos em situação de proteção no trabalho.

Contexto e objetivo:
No Brasil, é determinado legalmente que todos os estabelecimentos empresariais com mais 
de sete empregados podem contratar jovens aprendizes entre 14 e 24 anos com cotas que 
variam entre 5% e 15% em relação ao número de  empregados  em funções que demandem 
formação profissional. Estes aprendizes são empregados especiais com direitos trabalhistas 
e previdenciários, a jornada de trabalho é composta de uma parte teórica, correspondente 
à realização de um curso de aprendizagem profissional, e uma parte prática, correspondente 
ao comparecimento à empresa para exercício de atividade prática.  Todavia, a despeito disso, 
grande parte das empresas não contrata nem forma aprendizes, havendo, pois, campo a res-
ponsabilização desses atores. O projeto teve o objetivo de promover cidadania de adoles-
centes, mediante garantia da oportunidade de profissionalização a adolescentes em âmbito 
nacional, conforme leis brasileiras.

Metodologia:
 » Etapa de planejamento: levantamento e análise dos dados estatísticos e institucionais ofi-

ciais com relação ao cumprimento da cota de aprendizes e ao potencial de contratação 
pelas empresas; elaboração do diagnóstico da problemática; identificação das parcerias; 
elaboração da proposta de atuação concentrada; elaboração do plano de comunicação; 
desenvolvimento do plano de ação e elaboração da matriz de risco. Assim, a Assessoria 
de Gestão Estratégica da Procuradoria Geral do Trabalho, com base em dados estatísti-
cos existentes, elaborou diagnóstico que aponta em cada Estado da Federação as em-
presas com maior aptidão legal para contratação de aprendizes.  Tais empresas, uma vez 
elencadas, serão alvo de atuação do Ministério Público, na fase seguinte.
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GABÃO

vítimas de tráfico têm por fundamento os princípios de proteção e de respeito aos di-
reitos humanos, conforme descrito na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança e na Carta Africana sobre os Direitos e Bem-estar da Criança. Nos usos e 
costumes do povo gabonês a criança sempre representou o futuro do clã e da família, o 
futuro de uma nação.

Metodologia:
A criança removida do circuito do tráfico é colocada em um centro de acolhimento, 
aonde permanece em segurança e é assistida, tratada e acompanhada por assistentes 
sociais, médicos, psicólogos e pelo juiz encarregado da proteção de menores. A criança 
é acompanhada à Embaixada de seu país de origem para verificação de sua verdadeira fi-
liação, dando às autoridades competentes do país de origem as informações necessárias 
para a busca de sua família de origem e a entrega de documentos consulares necessários 
ao repatriamento. Os supostos traficantes são presos e interrogados pela Polícia, que faz 
um registro de ocorrência a ser transmitido ao Procurador da República que, por sua vez, 
dá continuidade ao processo contra os traficantes, incitadores e cúmplices, aplicando 
as disposições do Código Penal e da Lei da n º 009/2004, de 22 de setembro de 2004, 
relativa à prevenção e luta contra o tráfico de crianças na República do Gabão. As forças 
de segurança, defesa e as autoridades judiciais tomam todas as medidas necessárias 
para defender os direitos e interesses das crianças durante todas as fases do processo. 
Duas semanas antes da criança vítima de tráfico partir para seu país de origem, o serviço 
de assistência social e o chefe do UNICEF do país de origem são informados de sua che-
gada, para que possam hospedá-lo. Na volta ao seu país de origem, a criança tem como 
benefícios o transporte aéreo e um fundo de reinserção e provisão de necessidades 
pessoais. É acompanhada até o aeroporto por uma assistente social, que a conduz até o 
interior da aeronave. Algumas horas após a chegada da criança, o comitê de acompanha-
mento e combate ao tráfico de crianças busca informações junto ao UNICEF do país de 
origem para saber se a criança chegou bem.

Desafios:
 » Elaboração de um plano de ação nacional contra o trabalho infantil;

 » Eliminação do fenômeno do tráfico e do trabalho infantil até 2025;

 » Criar uma estrutura integrada entre o combate ao trabalho infantil e o tráfico de pessoas.
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do operadores do direito, a indústria de turismo, a indústria de TIC, grupos religiosos, 
universidades, agências da ONU e órgãos do governo, para reforçar a abordagem multi 
setorial para proteção de  crianças e adolescentes contra a exploração sexual em todas 
as suas formas.

 » Apoio à participação das crianças em maior risco e aquelas afetadas pela exploração 
sexual: A participação segura e significativa das crianças na elaboração e execução dos 
programas e políticas que as afetam foi promovida por ONGs locais com acesso direto a 
crianças vítimas de exploração sexual comercial.

 » Aumento da capacidade de profissionais multi setoriais para enfrentar a exploração sexual 
comercial de crianças, como assistentes sociais, ONGs, professores, profissionais de saú-
de, operadores do direito, judiciário, setor privado (viagens e turismo, TIC): Realização de 
capacitação, com fornecimento de kits de recursos de formação sobre proteção de crian-
ças contra a exploração sexual no turismo, guia de treinamento sobre o combate ao tráfico 
de crianças para fins sexuais, guia de treinamento de instrutores, guia de treinamento para 
a reabilitação psicossocial de crianças que foram exploradas para fins de sexo comercial.

 » Fortalecimento do papel das organizações da sociedade civil para monitorar o progresso 
em relação aos compromissos internacionais e locais de proteção de crianças e adoles-
centes contra a exploração sexual: No nível nacional, as organizações locais produzem 
relatórios de monitoramento dos países para identificar e analisar o progresso e o com-
promisso do país com o combate à Exploração Sexual Comercial de Crianças. Contribui-
ção para Revisões Universais Periódicas destacando a questão da exploração sexual e 
solicitando recomendações específicas para os Estados.

Desafios:
A metodologia da ECPAT foi projetada em resposta a alguns dos seguintes desafios identifi-
cados por organizações da sociedade civil, atores governamentais, agências da ONU, entre 
outros, na área de exploração sexual comercial de crianças: 

 » Coordenação e Cooperação: troca de informações entre partes interessadas internas 
e no âmbito internacional limitado, falta de Planos Nacionais de Ação para proteção de 
direitos de crianças e adolescentes, em geral ou específicos, contra a Exploração Sexual 
Comercial e falta de sistemas eficazes de coleta de dados;

 » Prevenção: altos níveis de pobreza e outros fatores de pressão que aumentam a vulnera-
bilidade das crianças à exploração sexual, tolerância social e impunidade em relação aos 
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casos de exploração sexual comercial de crianças, recursos limitados disponíveis/aloca-
dos às questões da infância ou para proteção das crianças e falta de informação para as 
comunidades sobre os potenciais perigos da exploração sexual comercial de crianças e 
adolescentes;

 » Proteção: falta de harmonização da legislação com as normas internacionais, implemen-
tação limitada da lei e poucos processos/condenações de criminosos e falta de procedi-
mentos adequados para proteção das crianças e adolescentes;

 » Recuperação e Reintegração: falta de coordenação entre programas de recuperação 
para crianças, lacunas na assistência e reintegração e falta de serviços de reabilitação e 
tratamento;

 » Participação de Crianças e Jovens: falta de recursos e de sustentabilidade da participa-
ção de crianças nos programas e acesso limitado das crianças às autoridades com poder 
de decisão, particularmente no caso de crianças mais vulneráveis e em situação de risco 
para a exploração sexual comercial.

Lições aprendidas:
Uma das principais estratégias da campanha para enfrentar a exploração sexual infantil foi a 
colaboração e as parcerias entre a sociedade civil local e outros setores preocupados com as 
questões das crianças, consolidando um movimento social global de proteção das crianças 
contra a exploração sexual.

À medida que cresceu o número de entidades envolvidas e sua participação em todo o 
mundo e aumentou o conhecimento sobre a natureza e o propósito da exploração sexual de 
crianças e adolescentes, a garantia da participação ativa dos governos para enfrentar essas 
violações contra as crianças tornou-se uma prioridade da campanha global. Entidades nacio-
nais de todos os setores passaram a buscar apoio entre as agências governamentais, exigindo 
iniciativas para a solução do problema. 

A necessidade de estabelecer orientações para a melhor compreensão da exploração sexual de 
crianças e o planejamento e execução de ações preventivas e de apoio às crianças vítimas para 
sua recuperação e reintegração tornou-se mais evidente à medida que o movimento crescia.

Os diferentes fóruns dos quais a ECPAT participa são um canal vital e uma base para o envol-
vimento e a participação da comunidade global em um processo sustentado de intercâmbio, 
análise e planejamento sistemático de iniciativas de combate à exploração sexual de crianças 
em todo o mundo.
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Próximos passos:
A continuação do sucesso das estratégias da ECPAT também depende de iniciativas como 
Youth Partnership Project – YPP (Projeto de Parceria com os Jovens) da ECPAT, que visa 
assegurar o direito de participação de crianças e adolescentes de forma ativa e significa na 
mudança social e nas iniciativas contra a exploração sexual comercial, como atores sociais 
legítimos, parceiros e detentores de direitos. Estas iniciativas incentivam o empoderamento 
de adolescentes em risco ou afetados pela exploração sexual comercial, para que promo-
vam campanhas, influenciem governos e sensibilizem a sociedade para o enfrentamento da 
exploração sexual comercial. Além disso, Assembleias Internacionais da ECPAT, convocadas 
a cada três anos, constituem uma plataforma para a análise sistemática da implementação 
pela rede global das estratégias para o enfrentamento da exploração sexual de crianças e 
adolescentes.
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Programa Crescer Legal 
Período de Implantação: Desde 1998
Onde: Brasil
Foco: Engajamento do setor privado para eliminar trabalho infantil na produção de Tabaco.
Organização Líder: Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco - SindiTabaco
Website: http://www.sindifumo.com.br/
Resultados: O principal resultado obtido com a ação efetiva do Programa Crescer Legal foi a 
redução de 58% do trabalho infantil nas lavouras de tabaco, segundo dados do Censo 2010, quando 
comparado ao Censo 2000, do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE); atualmente, 
são mantidas 20 bolsas de estudos para jovens, fi lhos de produtores de tabaco, na Escola Família 
Agrícola, que tem como principal diferencial o emprego da Pedagogia da Alternância.

BRASIL
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BRASIL

Contexto e objetivo:
A produção do tabaco na região Sul do Brasil está presente em 656 municípios do Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina e Paraná. O tabaco é cultivado em 327 mil hectares, por 165 mil 
produtores integrados e com um envolvimento de 626 mil pessoas no meio rural. Em 1998 
houve a assinatura do pacto pela erradicação da mão de obra infantil, um compromisso que 
envolveu todas as empresas associadas ao Sindicato. Com essa iniciativa foi lançado o Pro-
grama O Futuro é Agora! com o objetivo de combater o trabalho de crianças e adolescen-
tes na cultura do tabaco e incentivar a educação dos filhos dos produtores. Em 2008, o 
Programa O Futuro é Agora! foi ampliado com a criação de uma Rede Social composta por 
agentes públicos e privados e representantes da indústria do  tabaco, para debater e forta-
lecer ações de prevenção e combate ao trabalho de crianças e adolescentes. Considerando 
os resultados alcançados pelo Programa, a nova legislação vigente e o amadurecimento do 
tema junto a produtores, demais agentes do setor e da sociedade, foi elaborado um plane-
jamento estratégico que ampliou horizontes em relação ao Programa, com objetivos mais 
amplos, atingindo de forma mais consistente o adolescente e os jovens de áreas rurais, além 
de manter ações voltadas às crianças. Todo este crescimento e amadurecimento deu origem 
ao Programa Crescer Legal.

Metodologia: O Programa Crescer Legal se tornou uma ação conjunta e sistemática para 
prevenir e combater o trabalho de crianças e adolescentes na cultura do tabaco, por meio 
da conscientização dos produtores integrados e da sociedade, bem como de projetos so-
ciais promovidos pelas empresas associadas, com a aprovação e a participação de organi-
zações públicas e privadas, de caráter nacional e internacional. O projeto se desenvolve 
através de:

 » Articulação Política, para fortalecer parcerias e alianças estratégicas com entidades pú-
blicas e privadas.

 » Capacitação e Aperfeiçoamento Profissional, para promover atividades para as equipes 
de campo das empresas associadas, tornando-as facilitadoras e multiplicadoras. 

 » Comunicação, para: 

 �Adotar medidas de esclarecimento e conscientização dos produtores integrados.

 �Divulgar o programa.

 � Produzir conhecimento sobre temas relacionados aos direitos da criança e do adoles-
cente, através de instrumentos analítico-teóricos de avaliação socioeconômica. 
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 � Estabelecer políticas e estratégias integradas de comunicação entre o programa e as 
empresas.

 » Desenvolvimento Educacional e Social, para:

 �Desenvolver, através de parcerias, ações de formação educacional, complementares 
à educação formal, voltado ao empreendedorismo do jovem rural. 

 �Desenvolver atividades educacionais, culturais e sociais, em turno escolar extra, vol-
tados aos filhos dos produtores integrados, proporcionando o pleno desenvolvimen-
to de suas competências, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho, em sintonia com a escola, a família e a comunidade. 

 �Mobilizar recursos técnicos e financeiros, capazes de alavancar e fortalecer projetos 
educacionais, realizados por escolas públicas e organizações sociais. 

 � Promover medidas de fortalecimento e acompanhamento da qualidade do processo 
pedagógico e da participação dos filhos dos produtores integrados, visando à igual-
dade de condições para o acesso e permanência na escola.

 » Investimento Social Privado, para alinhar e integrar os projetos educacionais e sociais das 
empresas associadas à missão e objetivos do Programa Crescer Legal.

 » Articulação Política, para a busca de apoio, principalmente das prefeituras municipais, e 
a formalização de parcerias.

 » Conscientização dos Produtores Integrados de Tabaco, quanto ao valor do incentivo à 
educação. 

 » Apoio a Programas e Projetos Educacionais, incentivando programas e projetos sociais 
que tenham como missão a erradicação do trabalho infanto-juvenil.

Desafios:
Manter a conscientização dos produtores integrados de tabaco sobre o impacto negativo do 
trabalho infantil no desenvolvimento físico, psíquico e social de crianças e adolescentes e 
sobre a importância da educação para o futuro de seus filhos.

Lições Aprendidas:
O bom resultado de um programa social depende da articulação e da mobilização de par-
ceiros. O Programa Crescer Legal tem obtido bons resultados, pois conseguiu aproximar de 
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suas ações algumas entidades que, por muito tempo, apenas atuavam no campo de fiscali-
zação. Hoje, através da parceria com estes agentes, tem sido possível promover atividades 
mais consistentes de conscientização e de redução sistemática do trabalho de adolescentes 
menores de 18 anos nas lavouras de tabaco. 

Próximos passos:
Esta é uma prática de responsabilidade social promovida por um setor econômico brasileiro 
e, portanto, pode ser aplicado em outros setores que enfrentem o problema do trabalho de 
crianças e adolescentes no meio rural. O programa se manterá por meios de ações de cons-
cientização, dadas principalmente pela capacidade de sinergia entre a entidade promotora 
do programa e as demais entidades parceiras.
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Experiência para prevenir e eliminar o trabalho infantil 
no setor açucareiro em El Salvador
Período de implantação: Desde 2002
Onde: El Salvador
Foco: Ações do setor privado para prevenir e eliminar o trabalho infantil no setor açucareiro.
Organização líder: Fundazúcar 
Website: www.fundazucar.org 
Resultados: Diminuição em 85% das crianças envolvidas com o trabalho infantil nas lavouras 
de cana de açúcar; cumprimento das responsabilidades da maioria dos proprietários na 
prevenção e erradicação do trabalho infantil nas lavouras canavieiras; as parcerias do setor 
público permitiram que as empresas privadas tivessem o suporte da política pública e, por sua 
vez, contribuíram para sua implantação; engajamento de engenheiros agrônomos, capatazes, 
comunidades, escolas, crianças, adolescentes e famílias no plano de conscientização; 
padronização na estrutura das atividades de monitoramento; fl exibilização dos procedimentos 
de fi scalização, permitindo que a lista de atividades proibidas fosse considerada no processo 

EL SALVADOR
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durante o período de colheita da cana; criação da política de tolerância zero relacionada ao 
trabalho infantil.

Contexto e objetivo:
Foi assinado, em 2002, um Convênio entre a Associação dos Produtores de Açúcar, o gover-
no de El Salvador e a OIT estabelecendo compromissos específicos das partes para intervir 
no setor canavieiro e desenvolver um programa estabelecido para demonstrar a viabilidade 
de se erradicar o trabalho infantil nas lavouras de cana de açúcar. Após uma reclamação feita 
por uma ONG internacional, em 2004, sobre a presença de trabalho infantil na indústria ca-
navieira, tornou-se clara a importância de colocá-lo como um dos temas principais na agenda 
do setor. O setor canavieiro desenvolveu, então, a iniciativa para prevenir e erradicar o traba-
lho infantil por meio de uma parceria da Fundazúcar, OIT, Ministério do Trabalho, Ministério 
da Educação e o Conselho Nacional da Infância e Adolescência (CONA).

Metodologia:
A iniciativa foi desenvolvida com ações de conscientização sobre o problema, tendo medidas 
de controle sobre a sua presença na cadeia de valor, parcerias com o setor público para fis-
calizar e supervisionar o local de trabalho e provisão de educação e alternativas produtivas 
para as crianças, adolescentes e suas famílias. Isto se tornou visível para os diferentes atores 
nas zonas açucareiras (empresas, comunidades alvo, líderes comunitários, professores e ins-
tituições). O envolvimento com o trabalho infantil na cadeia produtiva da produção canaviei-
ra cria condições que afetam as vidas das crianças e adolescentes, ignorando as regulamen-
tações relacionadas à segurança e proteção de seus direitos, expondo, assim, os produtores 
a penalidades financeiras e jurídicas. 

As parcerias entre os setores público e privado, principalmente entre a FUNDAZUCAR, o 
Ministérios do Trabalho e da Educação, coordenaram os esforços e asseguraram que as res-
ponsabilidades de cada agente fossem alavancadas e apoiadas. Foi criado, também, o Có-
digo de Conduta da Associação Açucareira de El Salvador, que formaliza os compromissos 
pra prevenção e eliminação do trabalho infantil, permitindo uma compreensão ampla sobre 
o que se espera das empresas. Foi estabelecida a Política de Tolerância Zero com o Trabalho 
Infantil nos contratos de compra, com uma cláusula referente à presença de crianças nos lo-
cais de corte de cana. Foram desenvolvidos programas de monitoramento para os períodos 
da colheita da cana de açúcar para identificar a incidência e a recorrência do trabalho infantil 
nas atividades perigosas, com a participação de membros da comunidade e do Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social de El Salvador.

EL SALVADOR
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Desafios:
As raízes culturais do trabalho infantil nas comunidades que foram construídas com base na 
produção canavieira.

Lições aprendidas:
A capacidade do Ministério do Trabalho de realizar as suas funções no setor canavieiro fa-
voreceu tanto a relevância do seu trabalho como também a parceria com o setor açucareiro. 

O reconhecimento da presença do trabalho infantil no setor formal e na sua cadeia de va-
lores permite que as empresas assumam responsabilidades específicas relacionadas à sua 
prevenção e erradicação. 

Próximos Passos:
Tornar a prevenção e a erradicação do trabalho infantil uma decisão da liderança empresarial 
favorece a premissa de um compromisso em longo prazo que requer investimento, respeito 
às políticas acordadas e o estabelecimento de parcerias estratégicas com o setor público. 
Isto significa que a ação vai além da atenção direta para as crianças identificadas no trabalho 
infantil.

Para alcançar a meta de nenhuma criança e adolescente trabalhando no setor açucareiro 
é necessário ainda um plano de conscientização e um esforço permanente para avançar 
progressivamente na transformação dos padrões culturais que legitimam o trabalho infantil, 
realizando auditorias de campo a cada dois anos e encontrando alternativas reais de geração 
de renda para a juventude.

Para replicar esta prática, também é importante iniciar com a convicção de que é possível 
prevenir e eliminar o trabalho infantil no setor e intimar todas as usinas no país, criar par-
cerias com o poder público, pelo menos com os portfólios de trabalho e educação, realizar 
diagnóstico sobre a situação do trabalho infantil para a compreensão do problema e definir 
quais ações devem ser realizadas e quais atores precisam estar envolvidos.
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Crescendo protegido: Um Manual para a Proteção de 
Trabalhadores Infantis
Período de implantação: Desde 2010
Onde: Chile
Foco: Mobilização e educação do setor privado para a prevenção de acidentes entre 
adolescente trabalhadores.
Organização líder: Associação Chilena de Segurança (ACHS) 
Website: www.achs.cl         
Resultados: 40.000 empresas afi liadas à ACHS, 8.000 instituições de ensino e 10.000 
adolescentes benefi ciados pela divulgação do conhecimento através do manual; 
sensibilização e desenvolvimento entre um número signifi cativo de empresários em uma 
cultura de prevenção e redução dos acidentes com adolescentes entre 15 e 17 anos, com a 
compreensão melhor dos seus direitos e deveres em relação ao emprego.

CHILE

AMÉRICA
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Contexto e objetivo:
Desenvolvida pela Associação Chilena de Segurança (ACHS), a empresa privada gestora do 
seguro social contra o risco de lesão, acidente e doença ocupacional propõe uma iniciativa 
que busca: promover o cumprimento por parte dos empregadores das condições de traba-
lho legais dos adolescentes entre 15 e 17 anos, prevenir acidentes e doenças que possam 
ocorrer com os adolescentes trabalhadores e conscientizar sobre a proteção dos direitos e 
responsabilidades deste público no Chile. A iniciativa Crescendo Protegido produziu e divul-
gou informações através de um Manual e de um portal na Internet para mobilizar os líderes 
empresariais de diferentes setores da economia chilena. 

O projeto foi resultado de dois acordos nacionais: o de 2008, priorizando o trabalho infantil 
que foi assinado pelo Presidente do Chile, líderes empresariais chilenos, liderança sindical, 
Ministro do Trabalho e OIT; e a declaração conjunta da Confederação da Produção e Comér-
cio (CPC) e o Ministério do Trabalho para promover as parcerias público-privadas na busca 
da erradicação do trabalho infantil. Após a assinatura de um acordo pela ACHS, em 2010, foi 
desenvolvido um Manual sobre a proteção de trabalhadores jovens, baseado na evidência de 
um número significativo de acidentes registrados nos Centros de Saúde e em parceria com 
Agência Innovacom (conteúdo e desenho), Confederação da Produção e Comércio (CPC), 
Acordo Global do Chile, Responsabilidade Social Corporativa Ação CSR, o Serviço Nacional 
da Juventude (SENAME) Escolas Técnicas da Sociedade Agrícola Nacional (SNA) e o Liceu 
de Técnicos da Sociedade de Fomento Industrial (SOFOFA).

Metodologia:
O Manual para a Proteção dos Adolescentes Trabalhadores tem 40.000 cópias disponíveis 
para os afiliados e o seu conteúdo apresenta o histórico do trabalho de adolescentes no Chile, 
as suas condições laborais, o contexto social, a estrutura legislativa para erradicar o trabalho 
infantil e criar as condições para a proteção dos adolescentes trabalhadores, o testemunho 
de 12 interessados sociais e da sociedade civil no Chile, indicações para os empregadores 
assegurarem boas condições de trabalho para os adolescentes, materiais de referência, além 
da lista de trabalhos considerados perigosos. A iniciativa distribuiu o manual impresso e no 
formato eletrônico e realiza reuniões de conscientização com os líderes empresariais. No 
portal on-line (http://manualcrecerprotegido.achs.cl) há explicações sobre como acessar e 
usar o manual, exemplos de como proteger os adolescentes trabalhadores, ações sugeridas 
e declarações de diversos interessados sobre a questão. Além disso, a ACHS desenvolveu 
uma estratégia para analisar os relatórios de acidentes apresentados pelos Centros de Saú-
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de e que são enviados anualmente aos empregadores durante o dia internacional contra o 
trabalho infantil. 

Para divulgar a informação e promover o acesso ao portal, um contato direto é feito com os 
adolescentes nas instituições de ensino (incluindo as escolas técnicas das associações empre-
sariais). Pelo menos cinco escolas foram contatadas através de “transmissões em tempo real” 
permitindo uma interação e participação maior dos adolescentes em todo o país. Para reforçar 
a estratégia da promoção dos direitos e responsabilidades, a cada ano, no dia 12 de junho, du-
rante o dia internacional contra o trabalho infantil, são enviadas às escolas mensagens educati-
vas enfatizando os direitos e responsabilidades dos adolescentes e empregadores.

Desafios:
O número real de adolescentes trabalhadores relatados pelas empresas associadas à ACHS 
não batem com os dados fornecidos pelos escritórios da Fiscalização do Trabalho; não se 
desenvolveu ainda uma estratégia para caracterizar os adolescentes trabalhadores e a única 
informação disponível sobre eles consiste nos relatórios de acidentes feitos pelos Centros 
de Saúde da ACHS; limitação dos recursos técnicos e financeiros. 

Lições aprendidas:
Os relatórios de análise e acompanhamento de acidentes entre adolescentes trabalhadores 
feitos pelos centros de saúde da ACHS tornaram visível a dimensão do problema e a urgên-
cia de se tomar as medidas para cuidar da questão; a comunicação direta entre empresários 
e adolescentes trabalhadores impulsiona a criação de uma cultura de proteção em relação 
ao emprego. 

Próximos Passos:
Os principais fatores para continuar a iniciativa são a força institucional da ACHS, o seu elo 
estreito com a indústria, a decisão de manter uma estratégia de conscientização para reduzir 
os acidentes entre adolescentes trabalhadores e os objetivos dos planos estratégicos da 
ACHS. Foi fornecida, também, assistência técnica ao Paraguai para a adaptação e o desen-
volvimento do Manual Crescendo Protegido naquele país. Para o futuro e para replicá-lo, é 
crucial ter informação sobre o perfil dos adolescentes trabalhadores, fortalecer a coordena-
ção interagencial e inter-setorial e continuar a formação sobre prevenção e proteção.
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Rede de Empresas por um Equador Livre de Trabalho 
Infantil 
Período de implantação: Desde 2012
Onde: Equador
Foco: Participação do setor privado.
Organização líder: Projeto de Erradicação do Trabalho Infantil do Ministério de Relações 
Trabalhistas (MRL) 
Website: https://www.inductionone.com/redempresas/
http://trabajoinfantil.mrl.gob.ec:8081/infantil/
http://www.unicef.org/ecuador/policy_rights_24886.htm
Resultados: Quinze empresas, dentre as 500 maiores do país, provenientes de diferentes 
setores produtivos  que, com o apoio do Consórcio Equatoriano de Responsabilidade Social, 
CERES e da Rede do Pacto Global; 85% das empresas adotam políticas de Tolerância Zero 
ao trabalho infantil; 90% das empresas mapearam, junto aos seus principais colaboradores 
e fornecedores, estratégias para prevenir e erradicar o trabalho infantil; mais de 6.000 

EQUADOR
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colaboradores, inclusive distribuidores e fornecedores, certificados em conhecimento da 
legislação e sensibilizados sobre os prejuízos do trabalho infantil.

Contexto e objetivo: 
Em julho de 2012, com o apoio do UNICEF, o Projeto de Erradicação do Trabalho Infantil 
do Ministério de Relações Trabalhistas (MRL) criou a Rede de Empresas por um Equador 
Livre de Trabalho Infantil, uma parceria público-privada em que as empresas participantes 
trabalham para incluir a erradicação do trabalho infantil entre seus objetivos e, principalmen-
te, para levar essa abordagem para sua cadeia produtiva. Dessa maneira, conseguiram ter 
impacto em fornecedores, colaboradores, clientes e distribuidores sob um mesmo objetivo. 
As empresas parceiras da Rede se comprometem a dedicar esforços pontuais para o cumpri-
mento de indicadores de gestão relacionados à prevenção e erradicação do trabalho infantil 
em suas cadeias e subcadeias produtivas. Dentre elas: desenvolver políticas corporativas e 
sistemas de gerenciamento que assegurem o cumprimento da legislação relacionada ao tra-
balho infantil e adolescente; conscientizar todos seus colaboradores e grupos de interesse a 
respeito de sua corresponsabilidade no tema; desenvolver ações de responsabilidade social 
dentro de seus territórios de influência que promovam a inserção e permanência das crian-
ças e adolescentes na escola; oferecer condições de trabalho decente a seus trabalhadores 
adultos, para melhorar as condições de vida de suas famílias e assim prevenir o trabalho 
infantil; elaborar relatórios de transparência sobre sua gestão que promovam boas práticas 
semelhantes em outras empresas.

Metodologia:
O modelo operacional da Rede de Empresas permite que se obtenham resultados quanti-
ficáveis por meio do efetivo cumprimento de indicadores que foram projetados de maneira 
participativa entre os parceiros da Rede. O objetivo é alcançar a prevenção e erradicação do 
trabalho infantil não apenas entre as empresas, mas principalmente em suas cadeias produ-
tivas, o que possibilita que o impacto e o alcance da iniciativa seja muito maior. As empresas 
desenvolveram estratégias de responsabilidade social e várias aderem de forma voluntária 
ao Pacto Global das Nações Unidas. Esses elementos as motivam a promover “boas práticas” 
em termos de erradicação do trabalho infantil que não se restrinjam ao ambiente interno 
da empresa, mas que sejam transferidas ao longo da cadeia produtiva, tanto para trás, aos 
fornecedores, como para adiante, aos distribuidores, segundo o caso. Para o adequado fun-
cionamento da Rede de Empresas, foram estabelecidos vários compromissos e indicadores, 
assim como o impacto esperado. 

EQUADOR
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O UNICEF e o MRL desempenham um papel de facilitadores na execução do modelo opera-
cional.  O UNICEF ofereceu assistência financeira e técnica, para a qual foi contratada uma 
consultora especializada em responsabilidade social que acompanha as empresas e oferece: 
apoio técnico para facilitar o cumprimento dos indicadores formulados e acompanhamento 
e monitoramento. Além disso, essas instituições desenham ferramentas de apoio para sensi-
bilização sobre o tema e comunicação, de maneira a facilitar os processos de capacitação e 
sensibilização nas cadeias produtivas das empresas parceiras.

Todos os meses são realizadas oficinas da Rede de Empresas para informação sobre os avan-
ços e articulação de estratégias. Nesse sentido, são desenvolvidas e compartilhadas com 
os parceiros da Rede iniciativas de remediação, a fim de trocar boas práticas associadas à 
erradicação do trabalho infantil.

Desafios:
A responsabilidade, compartilhada com Empresas e Estado no combate ao trabalho infantil 
no Equador, demanda esforços proporcionais, para o qual é fundamental estar permanen-
temente capacitado. Isso levou à criação de uma ferramenta de capacitação on-line, que 
permite às empresas obter sua certificação.

Lições aprendidas:
Numa articulação entre as empresas parceiras, foram geradas boas práticas e são desenvol-
vidas iniciativas de articulação entre os parceiros da Rede visando compartilhar essas boas 
práticas associadas à prevenção e a erradicação do trabalho infantil, bem como à remedia-
ção dos casos identificados. 

Próximos passos:
Espera-se incorporação e o comprometimento de pelo menos 30 outras empresas com esse 
objetivo comum até 2014.
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PAQUISTÃO
Códigos de conduta: Empregadores organizam a 
eliminação do trabalho infantil no setor informal
Período de implantação: 2010 - 2012
Onde: Paquistão
Foco: Engajamento do setor privado.
Organização líder: Federação de Empregadores do Paquistão 
Website: www.efp.org.pk
Resultados: 15 associações distritais de empregadores nas províncias de Punjab e Sindh, em 
nove setores, assumiram o compromisso de acabar com o trabalho infantil no setor informal; 
as associações assinaram um código de conduta, desenvolvido por eles, cuja aplicação está 
sendo monitorada pela Federação de Empregadores do Paquistão, pelo governo distrital 
e pelas Unidades Provinciais do Trabalho Infantil; um trabalhador agora pode denunciar 
um caso ou a população pode fazer uma reclamação; os códigos de conduta oferecem ao 
governo distrital um mecanismo para responsabilizar os empregadores; a disseminação dos 
códigos pela mídia ajudou a envolver o público em geral no monitoramento; a Federação de 
Empregadores do Paquistão imprime e distribui os códigos de conduta para os empregadores 

ÁSIA
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em outros bairros, com a meta de distribuí-los em todos os 104 distritos do país. Outros 
governos distritais e associações de empregadores já os utilizam.

Contexto e objetivo: 
As crianças que trabalham nos setores informais do Paquistão, incluindo a agricultura, são 
normalmente muito maltratadas, muitas vezes submetidas a trabalho perigoso e forçadas a 
trabalhar em condições precárias a terríveis, ao mesmo tempo privadas de oportunidades, de 
educação e de treinamento. Essa realidade é um costume e, em muitos aspectos, um modo 
de vida aceito. Em um país como o Paquistão, onde grande parte dos empregadores nos 
setores informais tem baixa escolaridade, é provável que exista pouca consciência das leis 
que protegem as crianças. Além disso, em tal ambiente, muitos empregadores acreditam que 
empregar crianças é uma forma de proteção que as impede de passar fome e que, portanto, 
eles estão realmente ajudando. Foi devido a essa maneira de pensar, bem como a situação 
das crianças que trabalham, que foi criado o Projeto de Combate ao Trabalho Infantil Abusi-
vo (CACL -II) da OIT (com financiamento da União Europeia de 2008 a 2013) em um distrito 
nas Províncias de Punjab e Sindh no Paquistão. Incluindo a criação de Unidades Provinciais 
do Trabalho Infantil, centros de educação não formal e avaliações rápidas no nível distrital, 
entre outras, o projeto focou em grupos de empregadores para mudar suas mentalidades.

Metodologia:
Trabalhando no Distrito de Sahiwal na Província de Punjab e no Distrito de Sukkur na Pro-
víncia de Sindh, o Projeto CACL-II adotou os resultados das avaliações rápidas realizadas 
nesses distritos para apontar os setores informais onde o trabalho infantil era proeminente, 
como em oficinas mecânicas, olarias e até fazendas. 

 » A equipe do projeto e representantes da Federação organizaram reuniões de orientação 
grupal com os empregadores do setor informal. Estes foram encontros casuais com cerca 
de 30-50 membros por vez, em seus respectivos centros de negócios;

 » Empregadores-chave foram identificados por sua capacidade de influenciar outros em-
pregadores depois de participar das oficinas de treinamento que foram organizadas em 
seguida;

 » Um representante da associação foi convidado a assinar um Memorando de Entendi-
mento determinando que os empregadores cumpram as Convenções da OIT nº 138 e 
nº 182 e não empreguem qualquer criança menor de 14 anos em qualquer trabalho e 
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menores de 18 anos em trabalhos perigosos. Este foi considerado o primeiro passo para 
a colaboração. Nove memorandos de entendimento foram assinados entre uma associa-
ção privada e a Federação, com a assinatura de representantes do governo distrital e da 
OIT como testemunhas (que serviram como observadores do processo e da responsabi-
lidade assumida);

 » Os principais empregadores, cujas associações assinaram o Memorando de Entendimen-
to, foram incluídos em uma série de breves oficinas formais, realizadas à noite, com pales-
tras técnicas sobre a legislação trabalhista, as Convenções da OIT, a Convenção sobre os 
Direitos da Criança e como melhorar as condições de segurança e saúde ocupacional no 
local de trabalho, riscos específicos, estresses psicológicos e o impacto de longo prazo 
sobre a saúde e bem-estar das crianças. As oficinas envolveram entre 40 e 50 emprega-
dores por grupo. Funcionários do governo distrital também compareceram.

 » Um total de 30 empregadores, em especial uma aldeia produtora de algodão, ofereceram-
se para transformar seu local de trabalho em um modelo, para demonstrar aos outros em-
pregadores como cumprir com as leis e como tratar melhor as crianças (o processo está 
em curso, com apenas 15 concluídos até agora). Os empregadores que participaram das 
oficinas receberam um folheto simplificado para distribuição aos outros empregadores.

 » Cada empregador arcou com as despesas de renovação de seu local de trabalho. Espe-
cialistas em segurança e saúde ocupacional do Centro para a Melhoria das Condições e 
Ambiente de Trabalho (CIWCE) inspecionaram as 30 instalações e sugeriram melhorias 
de infraestrutura, como reparos na fiação elétrica ou no sistema de drenagem, acréscimo 
de ventilação ou janelas e mais iluminação, limpeza ou pintura das paredes. Os traba-
lhadores receberam equipamentos de proteção e segurança, e cartazes com diagramas 
explicativos foram colados nas paredes para referência rápida. No modelo da aldeia pro-
dutora de algodão, toda a comunidade, incluindo mulheres e crianças, foi orientada a uti-
lizar métodos seguros em suas atividades agrícolas regulares. Durante a capacitação pós-
-intervenção, várias técnicas de avaliação rápida participativa, incluindo a dramatização, 
foram usadas para educar as comunidades de agricultores analfabetos sobre aspectos 
técnicos específicos, tais como lidar com fertilizantes, pesticidas e equipamento de pro-
teção moderno.

 » O workshop final focou no desenvolvimento de um código de conduta para cada um dos 
nove setores escolhidos devido à prevalência do trabalho infantil. Durante as oficinas, 
o conteúdo foi detalhado, enquanto o grupo comentou e ofereceu contribuições. Nove 
consultas foram realizadas com os representantes dos trabalhadores de cada grupo para 
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sensibilização sobre estas máquinas e outros perigos, com a participação dos meios de 
comunicação locais.

Desafios:
O principal desafio foi manter a modificação de segurança simples, mas completamente se-
gura; havia uma tendência a torná-la sofisticada, quando tal nível de complexidade não era 
necessário ou não seria prático. Os desenhistas mantiveram um padrão de simplicidade e 
continuaram a trabalhar com os usuários até que todos estavam certos de ter chegado a uma 
solução simples e segura.

A maioria dos agricultores quer evitar o perigo representado pela máquina antiga, então 
convencê-los do valor do novo modelo foi fácil. Nos bolsões onde os agricultores são anal-
fabetos, o desafio maior foi alcançá-los com informações para efetuar a mudança de men-
talidade. Além disso, oferecer a opção alternativa dos componentes de segurança, em vez 
de exigir que os agricultores comprem uma máquina mais cara, ajudou a efetuar a mudança. 
Uma vez que a primeira onda de alterações estiver concluída, é provável que outros sejam 
persuadidos.

Lições aprendidas:
A remoção de riscos que afetam crianças e adolescentes, e até adultos, dos locais de tra-
balho pode ser simples e até barato. Tornar os locais de trabalho seguros pode eliminar os 
riscos sem a necessidade de remover os adolescentes em idade legal de trabalhar do em-
prego, o que lhes proporciona a oportunidade de aprender habilidades profissionais como 
aprendizes.

Próximos passos:
A lei que proíbe a venda da máquina de corte de forragem sem elementos de segurança 
seria uma medida legal positiva, mas a fiscalização precisa ser robusta para garantir a adoção 
generalizada da nova máquina, bem como, provavelmente, a substituição ou a modificação 
das máquinas perigosas.

A demanda dos consumidores certamente irá sustentar a produção e compra de máquinas 
mais seguras, mas isso exige informar os consumidores de que existem opções baratas. Mui-
tas pessoas não sabem que têm opções.
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Plataforma de trabalho infantil – Pacto Global
Período de implantação: Desde 2010
Onde: Global
Foco: Mobilização do setor privado.
Organização líder: Pacto Global da ONU
Website: http://www.unglobalcompact.org/
Resultados: Cerca de 30 empresas dos setores de cacau, algodão/vestuário, mineração e turis-
mo participaram do grupo de trabalho da Plataforma de Trabalho Infantil; nove boas práticas fo-
ram identifi cadas e descritas; elaborada uma publicação abrangente com práticas empresariais 
e principais lições aprendidas no âmbito da Plataforma de Trabalho Infantil em seu primeiro 
ano - inspirada pelos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos das Nações 
Unidas; recomendações para aquisições públicas desenvolvidas em estreita colaboração com 
CSR Netherlands e Stop Child Labour Campaign (Campanha pelo Fim do Trabalho Infantil).

GLOBAL
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Contexto e objetivo:
A Plataforma de Trabalho Infantil foi criada em 2010, após a Conferência Global sobre o Traba-
lho Infantil de maio de 2010, em Haia, como resultado do compromisso assumido pelo governo 
holandês de facilitar o compartilhamento de boas práticas e o uso das experiências combina-
das de empresas de vários setores que foram declarados no Roteiro Global para a Eliminação 
das Piores Formas de Trabalho Infantil até 2016, como componentes-chave para o progresso 
acelerado rumo  aos objetivos estabelecidos.

A Plataforma é um fórum multi-setorial e de múltiplos atores para o compartilhamento de experiên-
cias e lições aprendidas na eliminação do trabalho infantil, especialmente na cadeia de fornecimen-
to. Ela oferece treinamento e capacitação, ligação com iniciativas locais e globais contra o trabalho 
infantil e promoção de ações práticas que podem fazer a diferença nas comunidades afetadas.

Por solicitação do governo holandês, a Iniciativa de Comércio Sustentável (IDH) coordenou 
a criação e o primeiro ano da Plataforma de Trabalho Infantil. Como uma iniciativa do Grupo 
de Trabalho sobre o Trabalho do Pacto Global das Nações Unidas, a plataforma foi presidida 
conjuntamente pela Confederação Sindical Internacional (CSI), Organização Internacional 
de Empregadores (OIE) e coordenado pela OIT e pelo Escritório do Pacto Global.

Em outubro de 2010, o Comitê Gestor da Plataforma de Trabalho Infantil formulou os quatro 
objetivos gerais para a Plataforma, a saber:

1. Identificar 10 boas práticas para a redução e eliminação do trabalho infantil (em princípio, 
duas em cada um dos cinco setores de foco) e torná-las disponíveis para a comunidade 
em geral através do site do Pacto Global das Nações Unidas.

2. Colher experiências e aprender com a implementação de boas práticas por 50 empresas 
participantes em cinco setores.

3. Formular, por setor, diretrizes práticas para negócios, investimentos e contratos sociais 
com base nas boas práticas identificadas e na experiência combinada das partes interes-
sadas, dentro e fora da plataforma de trabalho infantil.

4. Estimular a implementação dessas diretrizes nas compras governamentais e pelo setor 
financeiro.

Metodologia:
Para orientar as atividades dos Grupos de Trabalho da Plataforma, a IDH desenvolveu uma 
abordagem de quatro etapas, começando com uma análise rápida das práticas dos partici-
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pantes, aprendizagem entre pares em oficinas dos Grupos de Trabalho, desenvolvimento de 
boas práticas, e uma publicação final. Uma boa prática foi identificada em relação a cada um 
dos nove elementos dos ‘UN Guiding Principles for Business and Human Rights’ (Princípios 
Orientadores das Nações Unidas para Empresas e Direitos Humanos), de John Ruggie, o que 
permitiu que as boas práticas fossem aplicáveis em diversos setores (representados dentro 
e fora da Plataforma de Trabalho Infantil). As seguintes boas práticas foram desenvolvidas: 

1. Política contra o trabalho infantil apoiada por diretrizes operacionais.

2. Treinamento sob medida para funcionários-chave.

3. Construção de relacionamentos com fornecedores de primeiro nível: apoio aos fornece-
dores e estratégias de relacionamento com os fornecedores.

4. Acompanhamento do desempenho dos fornecedores: envolvimento das partes interes-
sadas internas e externas.

5. Ação colaborativa para abordar os níveis mais baixos na cadeia de fornecimento.

6. Combinação de canais não judiciais e judiciais para abordar os casos de trabalho infantil.

7. Quando o trabalho infantil é encontrado: uma abordagem de enfrentamento com base 
no engajamento de fornecedores, agentes locais e pessoas afetadas.

8. Criação de parcerias para abordar as causas fundamentais do trabalho infantil.

9. Comunicação sobre os avanços e desafios.

As nove boas práticas foram desenvolvidas com o auxílio de dois especialistas em direitos 
humanos. Foi feita uma pesquisa rápida com 17 empresas, 12 empresas participantes foram 
entrevistadas e várias oficinas sobre o conteúdo das boas práticas realizadas.

Foram desenvolvidas orientações práticas para negócios, investimentos e contratos públicos 
com base nas lições aprendidas na plataforma e fora dela. Além disso, os principais pontos de 
interesse e principais lições aprendidas com as discussões na Plataforma de Trabalho Infantil 
foram consolidados em uma Cartilha. Com base nas boas práticas e na cartilha, diretrizes prá-
ticas para contratos sociais foram desenvolvidas em cooperação com a campanha Stop Child 
Labour, da Hivos.

Para estimular a implementação das lições aprendidas no primeiro ano da Plataforma de Traba-
lho Infantil, a Cartilha e outros documentos da Plataforma de Trabalho Infantil foram divulgados 
para um grande público, inclusive através de uma série de fóruns da iniciativa IDH, como o Con-
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gresso Internacional de Gestão de Fornecimento em Amsterdam, em 16 de dezembro de 2011; 
a Organização Mundial de Turismo das Nações Unidas em Berlin, em nove de março de 2012; 
e a Conferência do Pacto Global na Holanda e Alemanha em Arnhem, em 25 de abril de 2012.

Além disso, outros parceiros também passaram a usar a cartilha e outros documentos da Plata-
forma de Trabalho Infantil em sua comunicação. A campanha Stop Child Labour, por exemplo, irá 
usar a cartilha e as diretrizes práticas para licitações públicas no âmbito de sua rede e em oficinas 
e seminários organizados para seus parceiros e potenciais novos parceiros. A empresa de fundos 
de pensões APG irá usar na sua rede o estudo de interpretação da cartilha em um contexto 
financeiro, como um documento de discussão, estimulando a reflexão e discussão sobre o tema.

Desafios: A Plataforma de Trabalho Infantil foi originalmente criada como uma plataforma 
de negócios com elementos de múltiplas partes interessadas. Nos estágios iniciais da Plata-
forma de Trabalho Infantil, foi muito importante obter o compromisso e criar um ambiente 
“seguro” para as empresas para que pudessem discutir o sensível tema do trabalho infantil. 
Depois de duas reuniões iniciais, outras partes interessadas (ONGs, sindicatos, peritos) fo-
ram convidadas a participar também.

Lições aprendidas: A condição mais importante para o sucesso foi o apoio ativo de parceiros 
de negócios e outros interessados na plataforma e suas contribuições com experiências e 
boas práticas no combate ao trabalho infantil, tornando esta informação disponível e acessí-
vel a outras empresas. Além disso, o grupo de trabalho precisou ser capaz de engajar auto-
ridade e confiança entre as partes interessadas para que assumam um compromisso com a 
prevenção e eliminação do trabalho infantil.

Próximos passos: Em abril de 2012, a Plataforma de Trabalho Infantil (CLP) foi transferida 
para a Organização Internacional de Empregadores (OIE) e a Confederação Sindical Inter-
nacional (CSI). A expectativa para o futuro próximo é que a Plataforma ofereça treinamento 
e ferramentas para as empresas associadas para ajudá-las a enfrentar e prevenir o trabalho 
infantil, de acordo com suas respectivas obrigações e responsabilidades sociais corporativas. 
A Plataforma também oferecerá oportunidades para que as empresas trabalhem em conjun-
to e em colaboração com a OIT e o Pacto Global das Nações Unidas em diversos países e 
comunidades para abordar a questão do trabalho infantil, com foco explícito na educação 
de qualidade, para promover uma transição escola-trabalho adequada e produtiva e em prol 
do desenvolvimento da comunidade. A Plataforma também irá identificar obstáculos que as 
empresas enfrentam na implementação do Princípio 5 do Pacto Global: as empresas devem 
apoiar a abolição efetiva do trabalho infantil. Isto com base nos princípios das Convenções 
da OIT sobre o trabalho infantil, gerando soluções práticas e, se for o caso, conjuntas.
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Usando um estudo sobre o estado de saúde de 
trabalhadores infantis para infl uenciar a política
Período de implantação: 2006 -2007
Onde: Quirguistão
Foco: Processos de monitoramento de dados de saúde para fortalecimento das políticas 
públicas de combate ao trabalho infantil.
Organização líder: Ministério da Saúde do Governo do Quirguistão 
Website: http://www.med.kg/
Resultados: 400 crianças com idades entre 10 e 16 anos e suas famílias alcançadas por 
campanhas de sensibilização; base de conhecimento sobre o trabalho infantil fortalecida, 
com dados precisos sobre os perigos e riscos para a saúde das crianças no trabalho agrícola; 
exames médicos regulares de crianças que trabalham realizados pelo Ministério da Saúde 
em mercados municipais; dois documentários de 15 minutos sobre o trabalho infantil na 
agricultura e o trabalho infantil na economia informal; reuniões com os pais em todas as 
escolas realizadas pelo Ministério da Educação para informar sobre os riscos que as crianças 
enfrentam no trabalho e o valor da educação.

QUIRGUISTÃO

ÁSIA
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Desafios:
O principal desafio foi construir a confiança entre a organização sindical e a organização in-
dígena. A desconfiança foi superada com ambas as organizações apresentando como era sua 
natureza, identificando aspectos em comum. 

Lições aprendidas:
Para os indígenas foi fundamental entender que as Centrais Sindicais não são ONGs que 
buscam lucrar às custas das misérias vividas pelos indígenas no Chaco. Também foi funda-
mental trabalhar com uma abordagem de construção e conhecimento mútuo. Não posicionar 
os trabalhadores como sendo melhores que os indígenas. O relacionamento se deu em con-
dições de igualdade. Buscamos um intercâmbio de saberes mútuo.

Próximos passos:
A confiança construída entre as organizações de povos indígenas e a central sindical, bem 
como os espaços de diálogo criados e a maior consciência gerada em torno do problema do 
trabalho escravo, inclusive a denúncia feita à OIT, são fatores que levam a crer que a experi-
ência terá sustentação e seguirá adiante.






